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Resumo
Trata-se de relatos de experiências com a educação em direitos humanos, vivenciadas na educação de jovens e adultos (EJA), em uma escola da rede municipal de ensino, na cidade de João Pessoa, orientadas pelo Projeto “Educando Jovens e Adultos em Direitos Humanos”, colocado em prática no ano de 2008. Considerando a educação em direitos humanos uma alternativa de “reparação” das injustiças históricas vividas pelos educandos jovens e adultos, justifica-se a relevância de promover processos educativos em direitos humanos direcionado para essa clientela. Tais processos desenvolvem uma abordagem voltada para educandos que tiveram o direito à educação negado na “idade própria”, valorizando a dignidade humana e a  atuação  dos jovens e adultos como atores do processo histórico. Assim, discutir essas experiências constitui-se o propósito do presente trabalho. A intervenção teve como orientação metodológica o trabalho freireano dos círculos de cultura, que serviu de base para os “círculos de diálogos”, desenvolvidos com os educandos da EJA durante os encontros na escola-campo de extensão. O trabalho possibilitou uma reflexão acerca da condição de dignidade humana e do papel que tais educandos assumem na sociedade enquanto sujeitos históricos, dessa forma promovendo uma educação em direitos humanos e protegendo os direitos educativos dos alunos da EJA.
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Introdução
Considerando os Direitos Humanos como garantias individuais e/ou coletivas dos homens na sociedade, e tendo em vista as relações sociais que são baseadas na exploração e na desigualdade, marcadas por antagonismos e exclusões, o reconhecimento e a afirmação dos Direitos Humanos se torna imprescindível, de modo a suscitar reflexões e ações que contribuam para a formação de um novo “modelo de homem e de sociedade”. No intuito de promover e proteger os direitos humanos dos atores envolvidos na construção dessa sociedade foi realizado um Projeto de educação e extensão em direitos humanos, intitulado “Educando Jovens e Adultos em Direitos Humanos”. 

O Projeto foi realizado no período de junho a dezembro de 2008, através do Programa de Bolsa e Extensão (PROBEX), sob a coordenação da Professora Doutora Maria Elizete Guimarães Carvalho. As atividades desenvolvidas com educandos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) ocorreram na Escola Municipal Ministro José Américo de Almeida, situada no Bairro José Américo em João Pessoa. A atuação foi na perspectiva de que as exigências educativas crescentes da sociedade contemporânea apontam para a necessidade de promover o acesso de jovens e adultos a uma educação que desperte para uma atuação crítico-ativa, bem como para a participação na vida social e vivência cotidiana dos direitos humanos. Sendo assim, esse trabalho é visto como responsabilidade dos educadores comprometidos com a causa dos direitos humanos, pois só assim será possível contribuir para modificações no comportamento social e pessoal, oportunizando a emancipação e transformação dos sujeitos excluídos e de todos aqueles que tenham seus direitos fundamentais violados.

Segundo Tavares (2007, p. 488), a educação é o caminho para qualquer mudança social que se deseje realizar dentro de um processo democrático. Tal autora afirma que a educação em direitos humanos possibilita uma sensibilização e conscientização das pessoas para a importância do respeito ao outro, sendo assim, uma ferramenta fundamental na construção da formação cidadã, bem como na afirmação de tais direitos.


Diante disso, o presente trabalho discute as experiências vivenciados no Projeto “Educando Jovens e Adultos em Direitos Humanos”/PROBEX. Experiências que ocorreram a partir do momento da apresentação do Projeto na Escola aos educadores, momento em que alguns se mostraram contrários à temática e apresentaram certa descrença e resistência em relação ao assunto abordado, e aos alunos, que quando perguntados sobre o que entendiam sobre Direitos Humanos, demonstraram conhecer apenas os direitos humanos, como sendo para humanos direitos. Constatando assim o desconhecimento, ou melhor, a falta de informação das pessoas acerca dos Direitos Humanos, de suas diretrizes, seu processo histórico, seu reconhecimento como um direito conquistado pela luta e pelo sofrimento de muitas vidas.  

Experiência Metodológica com os Círculos de Diálogo
A metodologia trabalhada no Projeto Educando Jovens e Adultos em Direitos Humanos foi orientada principalmente pelo “método freireano”. Com base nos círculos de cultura de Paulo Freire, o grupo envolvido promoveu atividades quinzenais denominadas círculos de diálogo. Tais círculos desenvolviam-se através de conversas informais e utilizando recursos midiáticos, cartazes e dinâmicas. Partindo de situações geradoras e de relatos dos educandos, os conteúdos de direitos humanos eram abordados, visando possibilitar a percepção da realidade, sua análise e uma postura crítica frente a ela por parte dos educandos jovens e adultos beneficiados, em um processo onde todos ensinavam e aprendiam por meio da troca de experiências, vivências e conhecimentos, em uma prática pedagógica possibilitadora de mudanças.

Os círculos de diálogos foram desenvolvidos por alunos do Curso de Graduação em Pedagogia, selecionados previamente pela Coordenadora do Projeto, os quais tiveram como fundamentação teórica os fundamentos e princípios dos direitos humanos, educação popular, legislação pertinente, debates e análise coletiva da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, do texto constitucional, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, entre outros. O grupo, sob a orientação da Coordenadora, selecionou e organizou conteúdos e atividades condizentes com o tema e com as palavras/situações geradoras previamente recolhidas na comunidade escolar, sugeridas pelos jovens e adultos da escola campo de extensão. 
Durante o contato com os alunos da Educação de Jovens e Adultos - EJA - a equipe levou algumas perguntas que estimulassem um diálogo, e que deste diálogo surgissem às palavras/situações geradoras, que serviriam mais adiante de tema para os círculos de diálogo. Ao serem questionados sobre o que eles entendiam por Direitos Humanos vários alunos afirmaram que tais direitos são para bandidos. No discurso desses alunos os Direitos Humanos são entendidos como um conjunto de pessoas, que socorrem criminosos e não ajudam as pessoas afetadas por esses criminosos.

Dentre as palavras/situações geradoras foram coletados os temas sobre os quais eles gostariam de conversar/discutir: Violência contra a mulher, Direito do Consumidor, Dever do Menor, Direitos Trabalhistas, Direitos Humanos para bandidos.

No primeiro círculo de diálogo a equipe do projeto apresentou um vídeo (“Cidadania e Direitos Humanos”), em que participaram os estudantes do 1º e 2º ciclo. Após esse vídeo foi aberto o diálogo e entre as falas que mais se destacaram estava presente a de um senhor que afirmou que só seria possível uma mudança quando todos se unissem e não votassem mais. Outra aluna afirmou que não tem como haver mudança. Ela disse que tem cinco filhos, e acredita que mesmo educando-os, quem não tiver “que prestar, não vai prestar”. Uma senhora mais velha disse que a mudança só vai acontecer quando “tirarem os vagabundos das ruas”, referindo-se aos alunos que passam o dia na rua, ao invés de estarem na escola. 
O segundo círculo de diálogo aconteceu no dia 11 de setembro de 2008, com a turma do terceiro ciclo. Iniciamos o Círculo com uma dinâmica de apresentação, como forma de estimularmos a liberdade de expressão dos alunos. Nesse encontro foi trabalhado o artigo XIX da Declaração Universal dos Direitos Humanos – 1948, que afirma: “Todo homem tem direito à liberdade de opinião e expressão. Este direito inclui a liberdade de, sem interferências, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.”

Durante o círculo de diálogo foram levantadas questões como a Ditadura Militar, e o comentário dos alunos foi o seguinte: a professora de português havia falado em sala de aula sobre a Ditadura Militar e as torturas, citando um compositor que ficou louco devido às torturas que havia sofrido. No desenrolar do debate foram levantados questionamentos como “o governo que não respeita o cidadão, a corrupção, o preconceito, a dignidade, as desigualdades e a violência”, sendo relatados alguns exemplos de violência por eles. 
Nesse segundo Círculo, foi colocada em discussão a importância de uma Educação baseada e norteada pelos Direitos Humanos, que traz como foco, a dignidade, a tolerância e a igualdade entre os seres humanos, como forma de negação à violência. Trabalhou-se o art. XIX, reforçando o direito à liberdade de expressão como forma de respeito à liberdade de opinião e pensamento. 

O terceiro círculo de diálogo aconteceu no dia 07 de outubro. Asse encontro foi realizado com alunos do 4º ciclo da EJA, trabalhando-se o tema: violência contra a mulher, que se relaciona com o artigo XVI da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 (DUDH), que afirma “Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm direito de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e dissolução”.
No desenrolar do círculo de diálogo, procurou-se estabelecer uma relação entre formas de violência e a relevância de trabalharmos os direitos humanos, no intuito de propagação da paz e do respeito ao próximo, estabelecendo uma relação com a família, a qual se firma como base primeira das relações humanas.   

O quarto Círculo de Diálogo aconteceu no dia 18 de novembro de 2008. Nesse Círculo, foi abordado o art. VII, da DUDH, que trata da discriminação, afirmando que “Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.” Partindo dessa noção de igualdade em direitos, da não discriminação, da necessidade de respeito às diferenças, à diversidade e à desigualdade, podemos citar Santos (apud. PIOVESAN, 2006, p.26) no que se refere à discriminação:
Temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades.

Tendo como referência tal pressuposto, é necessário refletir e agir para que o direito a ser “igual nas diferenças”, seja defendido e efetivado, uma vez que existe igualdade em direitos e deveres, porém diferenças na diversidade, como pessoa em potencial.

Resultados
A conclusão do projeto ocorreu com a II Oficina de Educação entre os Direitos Humanos, que teve como Tema Direitos Possíveis, Direitos Exigíveis, promovida pelo Projeto Educando Jovens e Adultos em Direitos Humanos, sob a coordenação da Profa. Dra. Maria Elizete Guimarães Carvalho, em parceria com a Escola Municipal Ministro José Américo de Almeida. Aconteceu no dia 03 de dezembro de 2008, na própria Escola (Campo de desenvolvimento do trabalho de extensão), contando com a participação de vinte e oito alunos jovens e adultos, os quais vinham participando das atividades do Projeto.

Seguindo a programação, em seu primeiro momento foi realizada uma dinâmica para socialização “O Garoto chamado Amor”. Em seguida foi exposto (em áudio) a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, em seus trinta artigos. Em um terceiro momento aconteceu o desenvolvimento da Oficina Direitos Possíveis, Direitos Exigíveis, a partir do questionamento “Quais direitos você gostaria de ter?” Onde os educandos da EJA produziram Cartazes enfatizando sua vivência em direitos humanos, nos temas a seguir indicados, tendo como orientadores de cada temática abaixo os respectivos alunos (bolsistas e voluntários): na Educação, Maria das Graças da C. Barbosa; na Saúde, Flora Roberta G. de Melo e Maria das Neves dos Santos e na temática do Trabalho, Adriano da S. Soares e Dalva Regina de Araújo.

Na Oficina Direitos Possíveis, Direitos Exigíveis, na temática Educação, os alunos da EJA, em sua maioria alunos do Ciclo IV, tendo como referência suas vivências em direitos humanos, elencaram que gostariam de ter os seguintes direitos: 

“Direito a Esportes nas Escolas, Dentistas com salas equipadas, Direito de terem passagem grátis, como estudantes; uma Educação mais eficaz, carteiras e cadeiras confortáveis, todas as salas de aula com ventiladores, computadores que dessem direito aos alunos fazerem cursos ou trabalhos escolares, melhores professores, atendimento médico com Clínico Geral, aulas dinâmicas, passeios culturais, educação física, teatro, direito aos alunos de receberem materiais escolares, entre eles livros, no começo do ano e aula de dança”.

     Estes foram alguns direitos para a Educação Escolar, vistos como possíveis de serem efetivados, tendo em vista a abordagem da Declaração Universal dos Direitos Humanos-1948, no que se refere à Educação em seu Artigo XXVI: 

1. Todo homem tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será generalizada; o acesso aos estudos superiores será igual para todos, em função dos méritos respectivos.
2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos nacionais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.
3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos. (COMPARATO, 2004, p.236)                                                                                   
Em relação à temática dos Direitos Possíveis, Direitos Exigíveis, na Saúde, os alunos apontaram os seguintes direitos:

“Mais rapidez no atendimento, respeito ao paciente em relação ao horário, mudança no Posto de Saúde da Família (PSF), dentista diariamente, acesso mais fácil para a marcação de exames, mais aparelhos especializados para a realização de exames, cobertura de exames em todas as áreas descobertas pelo PSF, medicamentos no momento em que precisar, responsabilidade e agilidade na recepção aos pacientes e médico para cirurgia plástica.”

Desta forma os alunos (as) da EJA, enfatizaram a necessidade do Direito à Saúde, tal como, nos aponta a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, em seu Artigo XXV:

1 Todo homem têm direito a um padrão de vida capaz de assegurar, a si e à sua família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais e indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.

2 A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência       especiais. Todas as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio gozarão da mesma proteção social. (COMPARATO, 2004, p. 236)

No desenvolvimento da Oficina Direitos Possíveis, Direitos Exigíveis, na temática do Trabalho, foi bastante interessante, pois os alunos não quiseram se deter a apenas um Direito, que seria o direito ao Trabalho, então o grupo de alunos(as) da EJA, partindo do questionamento proposto “Quais direitos você gostaria de ter?”,  acabou elencando diversos Direitos, tais como: Direito de se expressar: “Nem tudo que pensamos podemos falar”; Direito a receber benefícios da Previdência Social: “Não temos esse direito”; Direito à Justiça: “Está faltando esse direito”; Direito ao trabalho: “Falta trabalho”; Direito à segurança: “Todo mundo roubando e matando, falta policiamento”; Direito À Saúde: “Demora no atendimento de exames, Posto de Saúde da Família (PSF) péssimo, atendimento médico”; Direito à Educação: “Está faltando Educação”; Direito ao Lazer: “Não temos nenhum lazer”; Direito à Liberdade: “Não temos liberdade por falta de segurança”; Direito de ir e vir: “Sem salário não podemos ir e vir”; Direito à comida: “Só que o preço aumenta todo dia e o salário só aumenta uma vez por ano”.

Como podemos observar, nessa Oficina, vários Artigos da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) foram evidenciados pelos alunos (as) da EJA, tais como, o Direito ao Trabalho, quando os educandos explicitam o pensamento de Direito ao trabalho, destacando que “falta trabalho”. Relembramos, então, o Artigo XXIII da referida Declaração. 

1. Todo homem tem direito ao trabalho, á livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.

2. Todo homem, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho.

3. Todo homem que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social.

4. Todo homem tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção de seus interesses. (COMPARATO, 2004, p. 235)

Essa experiência contribuiu para o desenvolvimento de uma consciência cidadã entre os alunos da EJA.
                                                                                        

Considerações Finais

A II Oficina de Educação entre os Direitos Humanos foi a culminância do trabalho desenvolvido pelo Projeto Educando Jovens e Adultos em Direitos Humanos, que oportunizou aos alunos da EJA da Escola Municipal Ministro José Américo de Almeida vivenciarem e externarem experiências em Direitos Humanos, como também conhecer ou reconhecer a Declaração Universal dos Direitos Humanos e os direitos que disciplina. Perceberam a partir dos próprios exemplos e relatos que os direitos humanos é algo que está em nós, que faz parte de nossa condição humana.

Salienta-se, assim, a importância da Educação em Direitos Humanos como forma de promoção da Cultura da Paz e da efetivação da dignidade humana, tendo nos Direitos Humanos uma referência aos Direitos Fundamentais, segundo o que ensina Dallari (2004, p.25), quando reflete acerca da importância e necessidade da proteção e promoção de tais direitos:


Ao falar de Direitos Humanos, refiro-me aos direitos fundamentais da pessoa humana. Eles são ditos fundamentais por que é necessário reconhecê-los, protegê-los e promovê-los quando se pretende preservar a dignidade humana e oferecer possibilidades de desenvolvimento. Eles equivalem às necessidades humanas fundamentais.

Tornar os Direitos Humanos efetivos é uma forma de possibilitar aos direitos considerados fundamentais (como direito à educação, saúde trabalho, lazer...) igual condição, pois tais direitos perfazem o rol dos Direitos essenciais à condição de existência humana digna. 

Despertar o público de educandos da EJA para a amplitude dos Direitos Humanos, através do Projeto Educando Jovens e Adultos em Direitos Humanos, pode ser considerada uma forma de reconhecimento, proteção e promoção de tais direitos, bem como uma alternativa de favorecimento da dignidade desses alunos.
A Educação em Direitos Humanos - EDH - exige que todos os envolvidos no processo educacional tenham como eixo norteador o objetivo de ter uma vida em sociedade de modo democrático, sendo a democracia mais que um modo de governo, e sim um modo de vida. (TEIXEIRA, 2005), exige, ainda, a consciência de que a Educação em Direitos Humanos não é algo que se aprende hoje para se fazer amanhã. Só se aprende na vivência, requer, portanto, o conhecimento de direitos e deveres.

Por fim, possibilita aos educadores e aos alunos da EJA, bem como aos graduandos envolvidos no projeto, a percepção de que se deve respeitar a dignidade humana, ou seja, a igualdade na diversidade. 
O que se espera é que a Educação em Direitos Humanos, que se tenta promover, seja um motor da libertação dos alunos da Escola Municipal Ministro José Américo de Almeida. Que através da EDH eles reconheçam ser possível transformar o espaço em que estão inseridos, a vida pessoal, a vida profissional, as relações interpessoais, sendo ainda mais otimistas, o mundo.

A educação em direitos humanos (EDH) promovida pelo projeto teve caráter emancipador e transformador, partindo da consciência de que é um trabalho que não se aprende do dia para a noite. A educação em direitos humanos só é apreendida e aprendida na vivência e para isso é preciso tornar prática o que vemos na teoria.

O caráter emancipador da EDH possibilita a libertação dos sujeitos envolvidos no processo. Porém é necessário lembrar que ninguém pode libertar o outro. O ser humano só pode libertar-se a partir da sua busca pelo conhecimento e reconhecimento da necessidade de lutar pela libertação (FREIRE, 2005). “Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens se libertam em comunhão” (2005, p. 58). Freire afirma que a liberdade deve ser conquistada e não doada.

Referências
BOBBIO, Noberto. A era dos direitos. Rio de janeiro: Campus, 1992.

CARVALHO, Maria Elizete Guimarães. “A educação entre os direitos humanos: de direito natural a direito humano fundamental.” In: Conferência Internacional de Sociologia. João Pessoa, 2008. CD-ROM.

COMPARATO, Fábio K. A afirmação histórica dos direitos humanos. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2007.

DALLARI, Dalmo de Abreu. Um breve histórico dos direitos humanos. In: In: CARVALHO, José Sérgio. Educação, cidadania e direitos humanos. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro, 2005.

LIBERATI, Wilson D. Direito à educação: uma questão de justiça (Org.). São Paulo: Malheiros, 2004.

PIOVESAN, Flávia. Concepção contemporânea de direitos humanos. In: HADDAD, Sérgio; GRACIANO, Mariângela (Orgs.), A educação entre os direitos humanos. Campinas, SP: Autores Associados; São Paulo, SP: Ação Educativa, 2006.
TAVARES, Selma. Educar em direitos humanos. In: SILVEIRA, Rosa Maria G, et al. (Orgs.). Educação em direitos humanos: fundamentos teórico-metodológicos. João Pessoa: Editora Universitária, 2007.

___________________________________________________________________________________________________________________________________________                    (1) Bolsista, (2) Voluntário/colaborador, (3) Orientador/Coordenador, (4) Prof. colaborador, (5) Técnico colaborador.








